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CENÁRIO DA ECONOMIA BRASILEIRA

Após um longo período de expansão continuada, a economia brasileira passa, a partir dos anos 80, a apresentar crescentes dificuldades de manter seu elevado ritmo de crescimento e ao mesmo tempo sofre uma aceleração rápida do processo inflacionário.

Desde esta época, a maioria dos analistas econômicos identifica a causa estrutural destes problemas no esgotamento de um ciclo de desenvolvimento baseado na industrialização substitutiva de importações. Este ciclo ou modelo de crescimento se baseava em alguns elementos fundamentais:

I) instituições políticas centralizadas e autoritárias com o objetivo de promover o comando unificado do processo a partir do poder central, na suposição de que isto daria mais consistência e eficiência ao crescimento;

II) fechamento autárquico da economia brasileira com o objetivo de, ao restringir fortemente ou mesmo impedir importações, criar mercado interno para as empresas localizadas no Brasil;

III) forte presença estatal na vida econômica e empresarial do país com o objetivo, mais uma vez, de coordenar e dar racionalidade ao processo através de um planejamento centralizado das grandes decisões econômicas e dos investimentos considerados  estratégicos.

Verificou-se, desde então, que este quadro político institucional e econômico era incompatível com a nova realidade mundial, com o novo paradigma tecnológico baseado na informática e na  microeletrônica, com a globalização dos mercados e com a socialização do conhecimento e da informação em nível mundial. Esta nova realidade gerou demandas de democracia, de participação e de liberdade que levaram a uma ruptura do quadro anterior.

Imperioso então se tornou promover reformas estruturais que alterassem os fundamentos das instituições políticas e econômicas brasileiras e se caminhasse na direção de uma abertura política e de uma abertura econômica. Abertura política é o processo de redemocratização que teve início, no Brasil, ainda na década dos 70. Abertura econômica envolveu tanto a liberalização do comércio exterior como a criação de instituições voltadas para o mercado e a conseqüente reforma do Estado. Esta última também necessária para o processo de democratização das instituições brasileiras.

Estas reformas estruturais mudaram a face do Brasil político e do Brasil econômico e criaram condições tanto para a retomada do crescimento, em nível do potencial da economia nacional, como para o controle da superinflação, obtido pelo Plano Real.

Em síntese, as instituições brasileiras, nos últimos anos, se ajustaram à nova realidade mundial e estão hoje estruturalmente aptas para um novo ciclo de crescimento econômico, com estabilidade de preços e com melhores resultados na diminuição dos desequilíbrios sociais e regionais, ou seja, com mais justiça social.

Tendências Atuais

O quadro econômico atual está intimamente relacionado a esta série de transformações estruturais que ocorreu no modelo econômico brasileiro nos últimos dez anos. Neste período, a política econômica procurou aproximar o país da economia mundial e debelar um fenômeno inflacionário extremo, como pré-condição para a retomada do crescimento econômico.

Inicialmente, os maiores avanços ocorreram na abertura econômica ao exterior. A partir de 1988, várias medidas foram tomadas para aumentar a inserção internacional do Brasil. A abertura comercial, financeira e aos investimentos diretos externos, mudou drasticamente o ambiente econômico interno. As importações que, no final dos anos 80, estavam em um patamar de US$ 20 bilhões anuais, triplicaram (só de bens de capital, o país importou na última década US$ 80 bilhões); os investimentos diretos externos saltaram de US$ 1,5 para US$ 25 bilhões neste mesmo período; e o país voltou ao mercado financeiro internacional, captando recursos necessários para financiar seu balanço de pagamentos e manter reservas elevadas. 

O segundo passo  foi  implementar um plano de estabilização macroeconômica, que reduziu drasticamente a inflação. Através de uma política cambial rígida e previsível,  utilizada para coordenar as expectativas dos agentes econômicos, de uma política monetária restritiva e da desindexação de contratos foi possível eliminar a ameaça de hiperinflação que pairava sobre a economia brasileira e trazer a inflação para o patamar de um dígito ao ano. 

Em um ambiente econômico mais estável e aberto ao exterior, o país pôde experimentar - durante o período de 1993/1997 - uma terceira mudança: taxas positivas de crescimento do PIB, em um patamar médio de 4% ao ano, bem acima do resultado observado na década anterior, onde o crescimento se situou em 1,6%, idêntico à taxa de crescimento populacional, portanto, com renda per-capita estagnada.

Estas mudanças vieram, entretanto,  acompanhadas de dois desequilíbrios básicos, que passaram a restringir o desempenho da economia e persistem como sendo os dois grandes condicionantes do cenário futuro da economia. De um lado, o crescente déficit do balanço de pagamentos passou a exigir um aporte maior de recursos externos, em um período em que o mercado financeiro internacional estava cada vez mais relutante em financiar tais déficits; do outro lado, a trajetória explosiva do déficit e da dívida pública interna reduzia drasticamente a credibilidade na consistência intertemporal da política macroeconômica brasileira. Com a deterioração da situação externa, decorrente da crise asiática a partir do segundo semestre de 1997 e da crise russa em 1998; e com a reação brasileira de estancar os ataques especulativos através de juros reais elevados, aliada às grandes dificuldades para se obter um ajuste fiscal que garantisse a sustentabilidade de longo prazo das contas públicas, acelera-se este processo de endividamento interno e externo, que culminou com a flutuação da taxa cambial em janeiro de 1999.

As mudanças, a partir de 1999, procuraram alterar a trajetória da economia e recuperar a capacidade de financiamento externo e do governo. Estas mudanças são decisivas para os cenários futuros da economia e suas linhas gerais podem ser identificadas pela seguinte trajetória: com a melhora fiscal e a desvalorização cambial ocorridos em 1999, diminui drasticamente a necessidade de sustentar taxas de juros elevadas para manter a regra cambial. Com a queda da taxa de juros nominal e real, há um impacto favorável sobre o déficit público. A recuperação do nível de atividade doméstica decorrente de uma política monetária menos restritiva aumenta a arrecadação tributária e, portanto, contribui para a melhoria fiscal. Inicia-se, portanto, um novo ciclo para a economia brasileira, libertando-se das amarras do período 1997-98, no qual a necessidade de manter um fluxo de recursos financeiros elevados para financiar um déficit crescente de balanço de pagamentos obrigava a utilização de taxas de juros extremamente elevadas, o que comprometia, internamente, a trajetória do déficit, da dívida pública e o crescimento do país.

Desta forma, os ingredientes básicos para a elaboração dos cenários são: déficit externo reduzindo-se ao longo do tempo, taxas de juros domésticas cadentes, controle do déficit público e crescimento moderado da economia com inflação de um dígito ao ano durante o período de 

projeção. Este cenário está condicionado a  um ambiente externo que não seja adverso: taxas de crescimento do PIB mundial em torno de sua tendência básica (3% ao ano), taxa básica de juros nos USA não superior a 6% ao ano, preços do petróleo e demais commodities estáveis. Estas hipóteses, bastante razoáveis, viabilizam a recuperação da economia brasileira frente aos problemas enfrentados em 1998-99 e a conseqüente retomada do crescimento econômico.

Abertura da Economia / Restruturação Produtiva

As profundas mudanças realizadas nas instituições brasileiras, em especial a abertura econômica, a revolução tecnológica e administrativa oriundas do extraordinário avanço na informática, na microeletrônica e nas telecomunicações e o controle do endêmico processo superinflacionário brasileiro tiveram, como era de se esperar, um enorme impacto na estrutura produtiva nacional e provocaram mudanças marcantes no comportamento das empresas.

Estas mudanças ocorreram tanto nas relações internas das empresas quanto em suas relações externas com consumidores e com fornecedores. Igualmente foram afetadas decisões estratégicas de especialização ou verticalização, de localização, de importação ou exportação. É evidente que estas decisões tiveram e estão tendo um enorme efeito sobre a geração de renda e de emprego, efeitos estes que são espacial e setorialmente diferentes.

Em outras palavras, a reação das empresas a este novo ambiente se deu por alterações tanto na sua organização interna, por meio de terceirizações, desverticalizações, fusões, enxugamentos gerenciais, informatização de procedimentos etc, como no seu relacionamento com clientes e fornecedores, inclusive com processos de reorganização produtiva que envolveram relocalização espacial de plantas e mesmo o encerramento de algumas atividades para  concentrar os negócios nos segmentos onde a empresa ou grupo tivesse maiores vantagens comparativas.

É evidente que, com estas alterações, modifica-se a capacidade das empresas em gerar renda e criar empregos. Lógico, também, que esta modificação não é uniforme, nem em termos setoriais nem em termos espaciais. Há regiões que ganham e há regiões que perdem, mas, mais provavelmente, quase todas regiões ganham e perdem ao mesmo tempo.

O desafio é assim procurar maximizar os ganhos e reduzir, o mais possível, os custos associados a este processo de transição da economia nacional. É nesta economia em processo de transformação que se insere a economia paulista.
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